
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.843 - PR (2014/0274523-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NILTON RIBEIRO FILHO 
ADVOGADO : ALTEVIR LUCAS HARTIN JÚNIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
JUROS DE MORA. ACOLHIMENTO DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO DO ESPECIAL.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de 
prestação jurisdicional.
2. A declaração de inconstitucionalidade de lei federal deve ser 
impugnada por meio de recurso extraordinário, e não de especial. 
Precedente específico: AgRg no REsp 1.500.169/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/3/2015.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 24 de novembro de 2015(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.843 - PR (2014/0274523-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NILTON RIBEIRO FILHO 
ADVOGADO : ALTEVIR LUCAS HARTIN JÚNIOR 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial.

Reitera a Fazenda Nacional a alegação de ofensa ao art. 535 do 

CPC, bem como aduz que o recurso especial deveria ter sido conhecido quanto à 

incidência do imposto de renda sobre os juros de mora, haja vista que o acórdão 

recorrido está embasado em duplo fundamento, constitucional e 

infraconstitucional.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.843 - PR (2014/0274523-2)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Verifica-se que a parte agravante 

não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional 
contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado 
(e-STJ, fl. 108):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA SOBRE 
JUROS DE MORA. RESTITUIÇÃO.
- Em qualquer hipótese, os juros de mora não sujeitos à 
incidência do imposto de renda. É irrelevante para a solução da 
causa a discriminação de cada verba recebida na ação judicial.
- No Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n. 5020732- 
11.2013.404.0000, a Corte Especial do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região declarou a inconstitucionalidade parcial, 
sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei n. 7.713/88 e do 
art. 43, inciso II, § 1º, do Código Tributário Nacional (Lei n. 
5.172/66), afastando a incidência do imposto de renda sobre 
juros de mora legais recebidos pelos contribuintes.

A recorrente aponta ofensa aos arts. 535 do CPC; 43, II, 97 e 111 do 
CTN; 6º e 12 da Lei n. 7.713/88, além da inobservância ao decidido 
no REsp 1.227.133 e no REsp 1.089.720/RS. Advoga, em síntese, a 
incidência de imposto de renda sobre os juros de mora de verbas 
trabalhistas recebidas em atraso fora do contexto de rescisão 
contratual.
Oferecidas as contrarrazões, o apelo nobre foi admitido na origem.
É o relatório.
Inicialmente, não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se 
confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional. Se se entendeu que, em 
qualquer hipótese, os juros de mora não se sujeitam à incidência do 
imposto de renda, faz-se desnecessária a discriminação de cada 
verba recebida na ação.
Isso estabelecido, o acórdão recorrido adotou, como razões de 
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decidir, a conclusão do Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade n. 5020732-11.2013.404.0000, no qual a Corte 
Especial do TRF da 4ª Região declarou a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei n. 7.713/88 e 
do art. 43, II, § 1º, do CTN, afastando a incidência do imposto de 
renda sobre juros de mora legais recebidos pelos contribuintes.
Assim, mostra-se cabível o recurso extraordinário, tal como 
interposto (e-STJ, fls. 145/160), e não o especial, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal, por força do 
disposto no art. 102, III, "b", da Constituição.
Em caso análogo, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE JUROS DE MORA. ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, § 1,º E 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 4.506/64 DECIDIDA PELA 
CORTE DE ORIGEM. TEMA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL.
1. A controvérsia veiculada nos autos foi dirimida sob enfoque 
exclusivamente constitucional, qual seja, que no julgamento da 
AI n. 5020732-11.2013.404.0000, a Corte Especial do TRF da 
4ª Região entendeu inconstitucional o art. 3º, § 1,º e o art. 16, 
parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, que determinam a 
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora.
2. Nessa toada, em se tratando de acórdão que aborda o tema 
sob enfoque constitucional, o recurso especial torna-se via 
inadequada para debate e reforma da decisão da instância 
ordinária.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.500.169/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/3/2015, DJe 11/3/2015)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso especial.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0274523-2 REsp 1.490.843 / PR

Números Origem:  50017519020124047008  50017691420124047008  PR-50017519020124047008

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NILTON RIBEIRO FILHO
ADVOGADO : ALTEVIR LUCAS HARTIN JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NILTON RIBEIRO FILHO
ADVOGADO : ALTEVIR LUCAS HARTIN JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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